
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.462 - RS (2014/0147369-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : YOLANDA ROSADO MACHADO 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  INGRID RENZ BIRNFELD 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE.
1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. É possível a compensação da verba advocatícia fixada na execução 
com aquela decorrente da procedência dos embargos do devedor, ainda 
que a parte seja beneficiária da assistência judiciária gratuita. 
Precedentes: AgRg no AREsp 435.993/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 12/02/2015, DJe 03/03/2015; AgRg no AREsp 580.893/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/12/2014, DJe 15/12/2014; AgRg no AREsp 640.640/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 30/06/2015; AgRg no REsp 1.168.804/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2015, 
DJe 03/08/2015.
3. Conforme jurisprudência desta Corte, a existência de matéria 
submetida ao rito dos recursos repetitivos não enseja o sobrestamento do 
julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal 
de Justiça. Precedente: EDcl no AgRg nos EREsp 1.174.957/RS, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 26/11/2013.
4. Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
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Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.462 - RS (2014/0147369-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : YOLANDA ROSADO MACHADO 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  INGRID RENZ BIRNFELD 
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por YOLANDA ROSADO MACHADO, desafiando decisão que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) não há 

ofensa ao art. 535 do CPC; e (II) o acórdão do Tribunal de origem está em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior, segundo o qual é possível a compensação da verba 

advocatícia fixada na execução com aquela decorrente da procedência dos embargos do 

devedor, ainda que a parte seja beneficiária da assistência judiciária gratuita.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que a matéria ainda será discutida 

por esta Corte no  REsp 1.520.710/SC, processado nos termos do art. 543-C do CPC, motivo 

pelo qual espera que o presente recurso seja sobrestado.

De outro lado, insiste na alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo 

Civil, por negativa de prestação jurisdicional; e, quanto à questão de fundo, argumenta não ser 

possível a compensação dos honorários devidos na execução com os estabelecidos nos embargos 

à execução, em face da autonomia das ações e definitividade das verbas fixadas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 534.462 - RS (2014/0147369-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Como antes 

afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal 

de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de Justiça, os honorários 

advocatícios devem ser fixados de forma independente na execução e nos embargos de devedor, 

tendo em vista a autonomia das referidas ações. 

Ainda na linha de nossa jurisprudência, essa autonomia não é absoluta, pois "o 

sucesso dos embargos do devedor importa a desconstituição do título exequendo e, 

consequentemente, interfere na respectiva verba honorária. Logo, apesar de a 

condenação ao pagamento de honorários na execução não estar condicionada à oposição 

dos embargos, a sorte desses influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação 

inicial dessa quantia tem caráter provisório" (AgRg no AgRg no REsp 1.216.219/RS, Rel. 

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012).

Anote-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. AUTONOMIA. PROVISORIEDADE.
1. Não é possível o conhecimento do recurso especial com 
fundamento no alegado dissídio jurisprudencial, tendo em vista que 
não foi demonstrada a similitude fática e a ocorrência de soluções 
jurídicas díspares entre os acórdãos confrontados.
2. A orientação adotada pelo acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
honorários devem ser fixados de forma independente na execução e 
nos respectivos embargos, ressalvando-se, entretanto, que a 
autonomia não é absoluta, sendo provisória a verba arbitrada na 
execução, em face da possibilidade de o resultado dos embargos 
influenciar na sua existência ou exigibilidade. Precedentes: AgRg 
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no REsp 1.217.663/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 20/05/2014; AgRg no REsp 1264884/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/03/2014; 
AgRg no REsp 1316303/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 25/02/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.205.928/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
11/06/2014)

Quanto à questão de fundo, o acórdão recorrido está em conformidade com o 

entendimento desta Corte que admite a possibilidade de compensação da verba honorária fixada 

na execução com aquela decorrente da procedência dos embargos do devedor, ainda que uma 

das partes seja beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA 
FIXADA NA EXECUÇÃO COM AQUELA ESTABELECIDA NOS 
EMBARGOS DO DEVEDOR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   É admissível a compensação dos honorários fixados na 
Execução com aqueles decorrentes da procedência dos Embargos 
do Devedor.
Precedentes.
2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 435.993/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 
03/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. 
COMPENSAÇÃO. VALOR FIXADO NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO COM VALOR ARBITRADO NA EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PARTE BENEFICIADA PELA GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. POSSIBILIDADE.
1. Conforme consignado na análise monocrática, não há a alegada 
violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no 
recurso de agravo de instrumento, especialmente o argumento da 
autonomia dos embargos em relação à execução.
2. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de ser possível a 
compensação de honorários advocatícios fixados na execução com 
aqueles estabelecidos em embargos à execução, ainda que uma das 
partes seja beneficiária da assistência judiciária gratuita. 
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Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 580.893/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 
15/12/2014)

Por pertinente, cumpre ainda esclarecer que a Corte Especial deste Tribunal 

firmou o entendimento de que somente os processos que tramitam nos Tribunais de segunda 

instância devem ficar sobrestados, em decorrência do comando contido no art. 543-C do CPC, 

nos termos da seguinte ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL - 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - 
SOBRESTAMENTO DO FEITO - PREQUESTIONAMENTO DE 
ARTIGOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1.- Os Embargos de Declaração são recurso de natureza 
particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão 
eivada de obscuridade, contradição ou omissão.
2.- A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do CPC, somente é 
dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os 
recursos especiais já encaminhados ao STJ.
3.- Quanto ao prequestionamento dos artigos da Constituição 
Federal para fins de interposição de recurso extraordinário, tem-se 
que a matéria vai além da previsão legal de Embargos de 
Declaração (CPC, art. 535, I e II), sendo remansoso o entendimento 
neste Sodalício no sentido da impropriedade de tal pretensão em 
sede de Recurso especial.
4.- Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1174957/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2013, DJe 26/11/2013)

Dessa forma, a existência de matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos 

não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior 

Tribunal de Justiça, conforme os seguintes precedentes: AgRg no Ag 1.231.616/SC, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, 

DJe 06/04/2015; EDcl no AgRg no Ag 1.159.990/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015; AgRg no REsp 

1.477.468/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

20/11/2014, DJe 28/11/2014.

Como visto, a parte agravante não logrou desenvolver argumentos capazes de 
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reformar o decisum agravado, devendo o mesmo ser confirmado.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0147369-8 AREsp 534.462 / RS

Números Origem:  200801990022530  201002237385  50142764520134040000  RS-50502736620124047100  
RS-9500212080  TRF4-50142712320134040000

EM MESA JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : YOLANDA ROSADO MACHADO
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA
THIAGO CECCHINI BRUNETTO
INGRID RENZ BIRNFELD

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos - Reajustamento pelo INPC

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YOLANDA ROSADO MACHADO
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA
THIAGO CECCHINI BRUNETTO
INGRID RENZ BIRNFELD

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
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